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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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OBJETO: O presente edital tem por objetivo o registro de preços de peças e serviços para 

aquisições futuras, na manutenção preventiva e corretiva (mecânica, elétrica e funilaria) das 

motocicletas pertencentes a frota municipal do Município de Criciúma/SC. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CRICIÚMA, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria de infraestrutura, planejamento e 

mobilidade urbana, por meio do(a) Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 132/2022, datado de 30/01/2022, 

sediado na Rua Domênico Sônego, nº 542 - Paço Municipal “Marcos Rovaris”, bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC -CEP: 88.804-050, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento “MENOR PREÇO”, através do site 

www.bll.org.br, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro     de 2006, Decreto Municipal nº 770/2017 e 641/2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objetivo o registro de preços de peças e serviços para aquisições futuras, na manutenção preventiva e corretiva 

(mecânica, elétrica e funilaria) das motocicletas pertencentes a frota municipal do Município de Criciúma/SC, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.  

1.2. A licitação será por lote, conforme tabela constante na Planilha Orçamentária (anexo I), facultando-se ao licitante a participação no lote que lhe 

interessar.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DA ABERTURA 

2.1. A sessão pública será efetivada no site www.bll.org.br conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste 

Edital. 
 

DATA DA ABERTURA: 16 DE JUNHO DE 2022 
HORA: 09:00  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Somente poderão participar da sessão pública as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 2.1, até o 

horário e data limites registrados na plataforma (trinta minutos antes da data limite para abertura da sessão).  
3.2. É vedada à participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou falência, ou que tenha sido declarada inidônea por ato do Poder 

Público nas esferas municipais, estaduais e federais, ou ainda, que esteja suspensa e/ou impedida de participar de licitações no município 

de Criciúma/SC; 

3.3. Não poderão participar da presente licitação empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores municipais, 

o(a) Pregoeiro(a) ou seu substitutos ou dos membro da Equipe de Apoio. 

3.4. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 

constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site abaixo 

obedecendo os termos do Decreto Municipal nº 770/2017 e 641/2018: 

 

 

www.bll.org.br  
 

 

3.5. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá anexar a Declaração de Pleno 

Conhecimento e Atendimento as Exigências de Habilitação previstas no Edital. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.bll.org.br  
4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 

eletrônico.  

4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Criciúma, promotor da licitação, responsabilidade. 

 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.bll.org.br/


 
Rua Domênico Sônego, nº 542 - Paço Municipal “Marcos Rovaris”, bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC -CEP: 88.804-050  

Endereço Eletrônico: www.criciuma.sc.gov.br – e-mail: editais@criciuma.sc.gov.br 

 Página 3 
 
 

 

5.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento das propostas, 

encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

recebimento de propostas.  

5.1.1. A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:  

a) conter, em campo próprio do sistema, o preço total, sendo que:  

a.1) no preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 

sobre a contratação;  

5.2. O desconto será ofertado, com percentual mínimo não inferior a 10%, com base na tabela CILIA 

5.2.1. A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação.  

5.3. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

5.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública. 

5.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelo sistema, ou de sua 

desconexão.  

5.6. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital.  

 

6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

6.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 

previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme exigências do edital. 

 

7. DO MODO DE DISPUTA 

7.1. O modo de disputa definido neste Pregão será aberto, conforme inciso I, art. 31 do decreto Nº. 10.024/2019: 

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

8. FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados 

no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor 

correspondente ao MAIOR PERCENTUAL DESCONTO SOBRE TABELA. 

8.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes neste Edital. 

8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições: 

8.3.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, 

o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

8.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.3.3. Os lances a serem ofertados devem corresponder ao MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE TABELA.  

8.4. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou 

lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluído do 

sistema. 

8.5. A etapa de lances seguirá a sequência de prazos de acordo com o item anterior do edital, obedecendo às normas do MODO DE DISPUTA 

ABERTO. 

8.6. Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro. 

8.7. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor.  

8.8. Decorrida a etapa de lances, será dada preferência de contratação em todos os itens/lotes para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, como critério de desempate no intervalo percentual de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

8.8.1. O benefício será concedido quando a então vencedora dos lances não estiver enquadrada nos termos da Lei Complementar Nº. 123/06; 

8.8.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, não ocorrendo a contratação, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo do 

caput. 

8.8.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo 

de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão 
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8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

8.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício 

somente após a comunicação expressa aos participantes. 

 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro divulgará a melhor proposta classificada a participar da etapa de lances para cada lote, e as 

propostas desclassificadas se houverem. 

9.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

9.2.1. No caso de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Micro Empreendedores Individuais, Produtores Rurais Pessoa Física, 

Agricultores Familiares e Sociedades Cooperativas de Consumo: 

A) Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal e trabalhista, decidindo-se sobre o atendimento das exigências 

constantes do edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências; 

B) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, declarando o atendimento das exigências constantes do 

edital com a respectiva habilitação ou o desatendimento das exigências constantes do edital com a suspensão do julgamento da habilitação 

para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 05 (cinco) a criterio da Administração, a licitante possa proceder à 

regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.3. Será desclassificada a proposta que: 

9.3.1. Não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital; 

9.3.2. Apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas; 

9.3.3. Apresente preço excessivo ou manifestamente inexequível; 

9.4. Transcorrida a etapa de lances, será considerado excessivo o preço do último lance, ou do valor negociado com o pregoeiro, ou da 

proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que for composto por preço unitário superiores aos preços de referência que 

nortearam a Administração Pública. 

9.4.1. O pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

9.5. Não será aceita pelo pregoeiro proposta de preço que contemple preço unitário acima dos preços unitários de referência que nortearam 

a Administração. 

9.6. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços quando o preço total ofertado for 

aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela administração. 

9.7. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de “MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO” sobre tabela CILIA”, desde que 

atendidas as exigências de habilitação e especificações constantes deste Edital. 

 

 
10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de lances, para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a: 

 

10.1.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10.1.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais/Dívida Ativa 

da União/INSS), Estadual e Municipal, na forma da lei; 

c) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos 

do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei Nº. 5.452 de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei Nº. 12.440 de 

2011) (Vigência). 

e) A ME/EPP que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC Nº. 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à 
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regularidade fiscal ainda que contenham restrição. 

f) Na situação supra, será assegurado a ME/EPP declarada vencedora, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 05 (cinco) a criterio 

da Administração, para comprovar a sua regularidade fiscal. 

 

10.1.4 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a)  Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

a.1) Para as empresas sediadas em Santa Catarina, a certidão deverá ser apresentada em duas vias: SISTEMA E-SAJ 

(https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do) e SISTEMA E-PROC (https://certeproc1g.tjsc.jus.br/). As duas certidões deverão ser apresentadas 

conjuntamente, caso contrário não terão validade. 
OBS.1.) Para as empresas sediadas em Santa Catarina, as duas certidões deverão ser anexadas como documento contínuo (termo único - corrido) 

no campo específico do sistema. 

OBS.2.) Para as empresas sediadas em outros estados, a emissão da certidão deverá obedecer a determinação do Tribunal de Justiça 

correspondente. 

 

10.1.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado(s) ou certidão(ões) passado(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o 
desempenho da   atividade pertinente e compatível em suas características com o objeto desta licitação, de modo satisfatório; 
b) Declaração de que a empresa licitante possui estabelecimento comercial no Município de Criciúma- SC, ou que esteja localizado 
em no máximo 10 (dez) quilômetros de distância do Pátio de Máquinas do município de Criciúma/SC localizado na Rod. Luiz Rosso, s/n - 
Primeira Linha, Criciúma - SC, 88816-510, não tendo, deverá apresentar compromisso formal de montá-lo com estrutura suficiente para 
atendimento do objeto deste edital, no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação das penalidades. 

 

10.1.6. SERÁ EXIGIDO AINDA DOS LICITANTES: 

a) Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma 

do § 2°, do art. 32 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98; 

b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito 

do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei Nº. 9.854/99. 

c) Para comprovação de condições particulares (quando houver preferência e exclusividade de contratação, conforme Lei Complementar Nº. 

123/06 e Decreto Municipal nº 770/2017 e 641/2018:  

d) Microempresas e empresas de pequeno porte: Apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação desta condição, 

na forma do artigo 8º da IN Nº. 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC); 

d.1) Será considerada vigente o documento emitido no período máximo de 90 dias que antecede este processo licitatório; 

e) Microempreendedores individuais: Apresentar Certificado de Condição de Microempreendedor Individual obtido no Portal do Empreendedor 

– MEI (www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei) emitido no exercício corrente; 
f) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da Assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro na Organização 

das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver (Art. 107 da Lei Nº. 5.764, de 1971); 

g) Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do Art. 4º, §2º, do Decreto Nº. 7.775, de 2012; 

h) Produtor Rural Pessoa Física: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 

física, conforme IN RFB Nº. 971/2125/2022 (Arts. 17 a 19 e 165). 

j) Para fins de habilitação, a verificação pelo município de Criciúma nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova. 

 
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

11.1. Os documentos de habilitação solicitados deverão ser anexados no sistema de compras eletrônicas, endereço www.bll.org.br, devendo 

o licitante anexar ao processo deste pregão quando do cadastramento da proposta de preço. 

11.2. É de suma importância que os licitantes mantenham sua habilitação atualizada junto ao sistema, visto que, o pregoeiro inabilitará o 

licitante no certame caso na fase da habilitação verifique-se algum documento faltante ou vencido no sistema de compras eletrônicas 

(ressalvada a condição expressa no item 10.1.3, item f, deste edital). 

11.3. Fica facultado, a critério do Pregoeiro, solicitar a documentação de habilitação original (toda ou em parte) via correio para realização de 

conferências que se fizerem necessárias. 

11.3.1. Os originais dos documentos quando exigidos na sessão, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço: Sala de Licitações, no 

prédio da PREFEITURA - situado, na Rua Domênico Sônego, nº 542, Paço Municipal “Marcos Rovaris”, bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC-

CEP: 88.04-050, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento da sessão, transcorrida no sistema de compras eletrônicas, 

em que declarou a empresa habilitada. 

11.3.2. Toda a documentação encaminhada ao Pregoeiro deverá ser apresentada no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou 

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei
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publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro. 

11.3.3. A documentação solicitada nos termos do item 11.3 será pré-requisito para assinatura do termo contratual ou ata de registro de preços 

correspondente aos itens vencidos no presente processo licitatório.  

11.4. Procedida a habilitação, a empresa deverá anexar no sistema a proposta atualizada dos itens os quais restou vencedora, nos termos 

do edital. 

11.4.1. A proposta atualizada também poderá ser solicitada via correio, a critério do Pregoeiro, nos termos do item 11.3. 

11.5. Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de ME/EPP, nos termos do art. 3º. da LC 123/2006, e desde que 

não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar tal opção na tela de cadastramento da proposta no 

sistema eletrônico, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC 123/2006 e no Decreto Municipal nº 770/2017 e 641/2018; 

11.5.1. Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de ME/EPP, requisito indispensável para que 

possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC Nº. 123/2006, conforme previsto 

neste edital. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

12.1. As impugnações ao ato convocatório e os pedidos de esclarecimentos serão recebidos em até 03 (três) dias úteis (setenta e duas horas) 

antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.  

12.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

12.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

12.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

12.3.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 Caberá recurso nos casos previstos na Lei Nº. 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, 

através do Sistema Eletrônico.  

13.2 O pregoeiro abrirá o prazo de 5 (cinco) minutos, onde qualquer licitante poderá, de forma imediata, manifestar sua intenção de recorrer. 
a) A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na 

decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

b) O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

13.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias (setenta e duas horas). 

13.4. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias (setenta e duas horas), 

contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o processo à 

Autoridade competente para a sua homologação. 

14.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação do processo efetuada pela Autoridade 

competente, somente após apreciação pelo pregoeiro sobre o mesmo. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar Termo Contratual, Ata 

de Registro de Preços ou documento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for 

convocado para fazê-lo junto ao Município de Criciúma/SC. 

15.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.2. A recusa injustificada do licitante em assinar o Termo Contratual, a Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

15.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o documento, o Município 

convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (anexo I) que independentemente faz parte 

integrante deste edital. 
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias: 

06.013.1084.3.3.90 (201) FR 100 

 
18. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

18.1. As formas de pagamento e de reajuste são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (Anexo I) que 

independentemente de transcrição faz parte integrante deste Edital. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES 

19.1. Incumbe ao Município de Criciúma/SC: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do produto, objeto desta licitação. 

II – Efetuar os pagamentos à Contratada. 

III – aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

19.2. Incumbe à Contratada, além de outras incluídas neste Edital e seus Anexos: 

I - Realizar a entrega do produto, objeto da presente licitação, nos prazos previstos conforme Edital; 

II - Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o item fornecido;  

III - substituir, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para o produto rejeitado, recusado pela fiscalização do contrato; 

IV - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da contratação; 

V - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

VI - Assumir todos os gastos e despesas que fizer, para o adimplemento das obrigações decorrentes da contratação, tais como: transportes e 

demais custos que se fizerem necessários para a entrega do produto.  

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.  

20.2. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 

veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):  

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso 

a não entrega do item no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato 

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” 

deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 

efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no 

prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do produto não serem entregues a partir da data aprazada. 

20.3. Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação 

pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 

123/2006. 

20.4. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para 

apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 

20.5. No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

20.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for 

pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 

crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

 
21. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei Nº. 

8.666/93, de 21/06/93. 
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.8. Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o(a) Pregoeiro(a) poderá adotar medidas que impeçam 

estas de prosperar, encaminhando relatório dos fatos ocorridos durante a sessão ao Prefeito Municipal, para que este adote as medidas 

cabíveis.  

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Edital. 

22.10. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo 

deste Edital. 

22.11 - Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I – Planilha Orçamentária;  

Anexo II – Minuta Contratual;  

Anexo III - Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo IV - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação;    

Anexo V - Declaração de Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7o Da Constituição Federal; 

Anexo VI – Termo de Referência.  

22.12. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira, na 

Diretoria de Logística do Município de Criciúma/SC, na sede da PREFEITURA - situado, na Rua Domênico Sônego, nº 542, Paço Municipal 

“Marcos Rovaris”, Bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC - CEP: 888.04-050, no horário das 08:00 as 17:00 horas, ou pelos telefones: (48) 

3431-0318. 

CRICIÚMA - SC, 30 DE MAIO DE 2022. 
 

 

JOÃO BATISTA BELLOLI 

SECRETARIO DE INFRAESTRUTURA,  

PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA 
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ANEXO I  

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

OBJETO: O presente edital tem por objetivo o registro de preços de peças e serviços para 

aquisições futuras, na manutenção preventiva e corretiva (mecânica, elétrica e funilaria) das 

motocicletas pertencentes a frota municipal do Município de Criciúma/SC. 

LOTE DESCRIÇÃO QNTD  

PERCENTUAL DE 
DESCONTO (%) SOBRE 
TABELA REFERENCIA 

E MÃO DE OBRA 

1 HONDA BIZ 125 EX 2013 8   

2 HONDA BIZ 125 EX 2015 6   

3 HONDA CG 150 TITAN MIXESD 2011 1   

4 HONDA NXR 150 BROS ESD 2010 – 2011 2   

5 HONDA NXR 160 BROS  2017 2   

6 HONDA NXR 160 BROS ESDD 2017 6   

7 HONDA XR 250 TORNADO 2004 6   

8 HONDA XLR 125 ES 2001 2   

9 YAMAHA LANDER XTZ 250 1   

10 YAMAHA XTZ 250 TENERE 1   

 

 
O valor base da mão de obra será de R$ 61,25 para cada hora de serviços executados. 
  

Obs.: Os Lances deverão ser ofertados pelo Maior Percentual de Desconto Por Item, com 
percentual mínimo não inferior a 10% da tabela CILIA,   
 

 

 

Criciúma, 14 de abril de 2022. 
 

 

 
JULIO PATRICIO RAIMUNDO 

DEPTO COMPRAS 
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ANEXO II 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 
 
                 ESTADO DE SANTA CATARINA 

                  MUNICÍPIO DE CRICIUMA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX/PMC/2022 
(Referente Pregão Eletrônico nº. 123/PMC/2022) 

         

O MUNICÍPIO DE CRICIÚMA, com sede na Rua Domênico Sônego, nº 542 - Paço Municipal “Marcos Rovaris”, bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC 

-CEP: 88.804-050, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o No. 82.916.818./0001-13, ora denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, 

neste ato representado pelo Sr. XXXXXXX, Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade n° XXXXXXXXX, expedida pelo XXX de XX e 

inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXX,.e a(s) empresa(s) xxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ/MF n.º xxxxxxxxxxxxxxx estabelecida na 

xxxxxxxxxxxxxx , em xxxxxxxxx, doravante denominada DETENTORA(s) DA ATA, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 

10.520/2002, Decreto Municipal 498/2015 e demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Presencial nº. 123/PMC/2022, 

para REGISTRO DE COMBUSTÍVEL, segundo as cláusulas e condições a seguir: 

1.  Órgão Gerenciador – Município de Criciúma. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente ATA tem por objetivo estabelecer cláusulas e condições gerais para o registro de preços de peças e serviços para aquisições 

futuras, na manutenção preventiva e corretiva (mecânica, elétrica e funilaria) das motocicletas pertencentes a frota municipal do Município de 

Criciúma/SC. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Os valores unitários dos materiais registrados nesta ata são os constantes na planilha a seguir: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

2.1.2. os preços registrados são absolutamente líquidos, compreendendo as despesas concernentes a impostos, taxas, serviços de entrega, 

carga, descarga, frete/transporte, e demais tributos de qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o preço final do produto.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 

3.1. O proponente vencedor, quando solicitado pelo município, deverá atender as seguintes exigências: 

3.1.1. Os itens deverão ser fornecidos, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE, dentro das   especificações e quantitativos 

solicitados, sempre através de requisições e/ou ordens de fornecimento previamente emitidas pela Secretaria de Infraestrutura, Planejamento 

e Mobilidade Urbana, por conta e risco da CONTRATADA, no local da obra, dentro do território do município de Criciúma. 

3.1.2. O prazo de execução dos serviços será definido em cada Autorização de Fornecimento, podendo ser de 1 (um) a 15 (quinze) dias, de 

acordo com a complexidade dos serviços, sempre acordado entre a CONTRATADA e o Departamento de Oficinas do Município.  

3.1.3. considerar-se-á como início de contagem de tempo para efeito de entrega dos materiais, a data de recebimento das requisições e/ou 

ordens de fornecimento.  

3.1.4. O prazo de entrega estabelecido nas requisições e/ou ordens de fornecimento é fixo e improrrogável, salvo motivo considerado de 

“força maior”, previsto em lei, comunicado pela CONTRATADA, por escrito, ao CONTRATANTE, antes do vencimento do prazo.  

3.1.5. Aceito e oficializado por escrito, pelo CONTRATANTE, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente, e por igual número de 

dias em que perdurar o evento causador do atraso.  

3.1.6. Nos casos da CONTRATADA não entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas ou se negar a fazer a substituição dos 

produtos não aceitos, a pessoa responsável pelo recebimento lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à 

autoridade competente, sob pena de responsabilidade. 

3.1.7. Os produtos somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados pelo órgão competente do Município de 

Criciúma, com base nas exigências previstas no Edital, seus anexos e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que independentemente 

de transcrição fazem parte integrante desta ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA E REVISÃO DOS PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e art. 12 do 

Decreto Municipal 498/15. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 

dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

4.3. O prazo de validade da ata de registro de preços será por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1.  O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, em até 30 (trinta) dias, contados da atestação da nota fiscal/fatura, 

por Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito bancário em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário a serem especificadas 

pela CONTRATADA na nota fiscal/fatura, observando a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93. 

a) A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão competente autorizado para o recebimento dos 

produtos, devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades 

e valores. 

b) a CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a data de assinatura do contrato, os dados bancários: Banco, 

Agência e nº Conta-Corrente.  

c) O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Criciúma-SC, postergando-se, em 

caso negativo, para o primeiro dia útil subseqüente.  

5.1.1. Havendo atraso no pagamento incidira sobre o valor devido pelo CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo 

pagamento, calculada pro-rata die pelo índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

5.5.2. A CONTRATADA deverá exibir nas datas de liquidação, obrigatoriamente, o recolhimento relativos as Contribuições federais (CND 

conjunta da Receita Federal) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS do FGTS), devidamente atualizados, sob pena do órgão 

competente do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos subseqüentes, sustação essa que só será  liberada 

mediante apresentação dos mesmos. A CONTRATADA com sede no Município de Criciúma-SC também deverá apresentar Certidão 

Negativa de Débito Municipal. 

5.2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em conseqüência, não cabendo o 

CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.  

5.3. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pelo CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo 

pagamento, calculada pro-rata die pelo índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

5.4. No caso de pagamento antecipado, haverá desconto financeiro compensatório com base no índice do IGP/M do mês anterior, PRO-

RATA Tempore.  

5.5. O CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer conseqüências surgidas e 

responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais transações. 

5.6. O CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de 

documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Do Município: 

6.1.1. Atestar as notas fiscais a efetiva entrega do objeto desta ata; 

6.1.2. Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidade, quando for o caso; 

6.1.3. Prestar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita execução do objeto deste 

instrumento; 

6.1.4. efetuar o pagamento à DETENTORA DA ATA no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente; 

6.1.5. Notificar, por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer sanção. 

 

6.2. Da Detentora da Ata: 

6.2.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e seus anexos; 

6.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos. 

6.2.3. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação; 

6.2.4. Fornecer o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta/lances; 

6.2.5. Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos nesta ata, no edital de licitação e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1-A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Publica, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 

das multas previstas no Edital e no contrato/documento equivalente e das demais cominações legais.  

7.2 – Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município, pelo período de até 05 (cinco) anos, caso haja recusa em 

assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido. 

7.3 – Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
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7.3.1 - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, nos casos de recusa da detentora da Ata de Registro de Preços 

em aceitá-la, ato que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; 

7.3.2 - moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do material não entregue dentro do prazo 

contratual, na hipótese de atraso injustificado, após o que poderá a critério da Administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-

se a inexecução total do ajuste, com as conseqüências previstas em lei e nesta cláusula; 

7.3.3 - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do material não entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 

documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é atestado o recebimento definitivo - hipótese que 

caracteriza, conforme o caso, inexecução total ou parcial do ajuste; 

7.4 – A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do material, embora não elida por si a penalidade, poderá 

contar favoravelmente à empresa quando da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

7.5 – Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do parágrafo 1º do art. 87 da Lei 8.666/93, a multa, caso aplicada após regular processo 

administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, 

em conformidade com a legislação específica; 

7.6 – Além das multas, à detentora da Ata de Registro de Preços que apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal poderão, garantida a prévia defesa, ser aplicadas as seguintes sanções legais: 

7.6.1 - Advertência; 

7.6.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

e 

7.6.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.7. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla defesa. 

7.8. A aplicação das sanções previstas não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do 

fornecedor por eventuais perdas e danos causados ao Município de Criciúma. 

7.9. Os valores das multas aplicadas, previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelo município. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 

8.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

8.1.2. A detentora não retirar qualquer contrato, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela administração, sem 

justificativa aceitável; 

8.1.3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.1.4. Tiver presentes razões de interesse público, devidamente demonstrados e justificadas pela administração; 

8.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 

autoridade competente do órgão gerenciador do município. 

8.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 

comprovante ao processo de administração da presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 

da detentora, a comunicação será feita por publicação em Jornal de Circulação Municipal, considerando-se cancelado o preço registrado a 

partir da publicação. 

8.4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro 

de Preços, ou, a juízo da administração, quando comprovada a ocorrência das hipóteses previstas no art. 78, incisos XII a XVI, da Lei Federal 

8.666/93 e Alterações. 

8.5. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada 

à administração a aplicação das penalidades previstas neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA NONA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

9.1. A aquisição dos produtos, objeto da presente Ata de registro de Preços, serão autorizados, em cada caso, pelo Órgão Gerenciador, 

sendo obrigatório informar ao setor de compras os quantitativos das aquisições. 

9.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma 

autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

9.1.2. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador, do registro de preços, será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual, ou emissão de nota de empenho de despesa, ou autorização de compra ou outro instrumento 

equivalente, conforme disposto no art. 62 da Lei nº. 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
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06.013.1084.3.3.90 (201) FR 100 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO   

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Mario Cesar de Souza Luiz.  

11.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município de CRICIÚMA/SC, e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

11.3. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao 

Departamento Financeiro, para o devido pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Integram esta Ata de Registro de Preços, solicitação de licitação nº 021, processo administrativo nº 637279, o Edital de Pregão 

Presencial nº 123/PMC/2022, seus anexos e a proposta/lance da Detentora desta ata.  

12.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, suas alterações, com as disposições da Lei Federal 

10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 498/15, no que não colidir as normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais 

do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Criciúma/SC, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que for, para 

dirimir quaisquer duvidas ou questões oriundas da presente ata. 

13.2. E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, aceitam cumprirem 

fielmente as normas legais e regulamentares, assinam a presente ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus 

devidos e legais efeitos. 

                   

 

Criciúma - SC, XXXXXXXXXXXXXX de XXXXX. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Por Delegação do Prefeito 

Decreto Nº. SG/Nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO III 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 
 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta para fornecimento dos itens, 

acatando todas as especificações consignadas no edital de licitação Pregão eletrônico n° 123/PMC/2022 e seus 

anexos, conforme abaixo: 

 

EMPRESA: 

ENDEREÇO:                                                                                   TEL.: 

CIDADE:                                                                                         INSC. MUNIC.: 

CNPJ:                                                                                             INSC. EST.: 

UF: 

OSIÇÃO D 
 

LOTE DESCRIÇÃO QNTD  

PERCENTUAL DE 
DESCONTO (%) SOBRE 
TABELA REFERENCIA 

E MÃO DE OBRA 

1 HONDA BIZ 125 EX 2013 8   

2 HONDA BIZ 125 EX 2015 6   

3 HONDA CG 150 TITAN MIXESD 2011 1   

4 HONDA NXR 150 BROS ESD 2010 – 2011 2   

5 HONDA NXR 160 BROS  2017 2   

6 HONDA NXR 160 BROS ESDD 2017 6   

7 HONDA XR 250 TORNADO 2004 6   

8 HONDA XLR 125 ES 2001 2   

9 YAMAHA LANDER XTZ 250 1   

10 YAMAHA XTZ 250 TENERE 1   

 
 
Complementação: 
1) Nos preços propostos já estão incluídas todas as despesas com frete/transporte, seguro, bem como todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,  deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários para fornecimento 

/ entrega dos materiais e execução dos serviços ,  garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 

 

2)VALIDADE DA PROPOSTA: _________________(no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega das propostas). 

 

LOCAL e DATA: 

NOME – CPF E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 
 

 
 

 
" M      O      D      E      L      O " 

 

   

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

C.N.P.J.                

ENDEREÇO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

 

                        Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº 123/PMC/2022, declaramos para todos 

os fins de direito, que a nossa empresa não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual 

ou Municipal, e nem está suspensa e/ou impedida de participar de licitações no município de Criciúma/SC, nos 

termos do Artigo 32 - Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98 e art. 7º da lei 

10.520/2002. 

 

 

                        Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

 

 

                                _______________, ___ de ____________ de 20__  . 

  

 

 

 

 

 

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do  

representante legal da empresa licitante. 
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ANEXO V 

 AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 

 

 

"  M      O      D      E      L      O  " 

 

   

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

C.N.P.J.                

ENDEREÇO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7O DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

 

                        Para  fins  de participação,  no  Edital  de Pregão Eletrônico Nº 123/PMC/2022, em cumprimento 

com o que determina o Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa 

empresa não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou 

perigosos; não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos quatorze anos. 

 

 

                        Por ser expressão da verdade,  firmamos a presente declaração. 

 

 

 

 

 

 

                                _______________,___ de ____________ de 20__  . 

  

 

 

 

 

 

 

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do  

representante legal da empresa proponente. 
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ANEXO VI 

 AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/PMC/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S) ITEM(S) OU SERVIÇO(S) 

O presente Termo de Referência visa disciplinar a contratação de empresa especializada em serviços de manutenção de 

motocicletas da frota veicular, em atendimentos as diversas Secretarias, Diretorias, Fundos e Fundações do Município de Criciúma, incluindo 

troca de peças e acessórios de reposição, bem como serviços inerentes a reparos, conservação e recuperação, pelo período de 12 (doze) 

meses, de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Deverão fazer parte do universo dos serviços a serem executados: 

• Mecânica em geral, caixa de câmbio (referente a toda motocicleta); 

• Ignição, carburação e injeção; 

• Parte elétrica e eletrônica em geral; 

• Lanternagem e pintura; 

• Suspensão/direção (incluindo centragem de roda), freios, caixa de marcha e kit de transmissão; 

• Reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, por sua conta, no total ou em parte, de peças ou partes em 

que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços e/ou materiais empregados; 

• Troca de óleo do motor; 

• Troca e conserto de pneus, câmaras, bicos e meias componentes. 

Os serviços de manutenção preventiva básica, constituídos de trocas de lubrificantes e filtros, correntes, transmissão, pastilhas e disco 

de freio, deverão ser realizados em até 48 (quarenta e oito) horas da entrada do veículo na oficina. Nos serviços deverão ser incluídas a mão 

de obra referente à execução dos reparos, a substituição das peças, a conservação e recuperação do veículo. 

 

Serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do 

compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins. 

Nos serviços deverá ser incluída a mão-de-obra referente à execução dos reparos, a substituição das peças, a conservação e 

recuperação do veículo. 

 

Caberá ao CONTRATANTE:  

Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA;  

Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições estabelecidas neste Termo de Referência, e 

ainda, em consonância com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;  

Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação de serviços;  

Encaminhar à CONTRATADA a Ordem de Serviço com todas as informações necessárias para a prestação do serviço;  

Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, através da unidade responsável por esta atribuição;  

Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do serviço;  

Atestar as faturas/Notas Fiscais correspondentes à prestação do serviço, por intermédio do servidor competente;  

Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

Caberá à CONTRATADA:  

Tomar todas as providencias necessárias à fiel execução do serviço objeto deste Termo de Referência;  

Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições e qualificações exigidas na licitação;  

Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares 

aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;  
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Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

Adotar medidas para a prestação dos serviços solicitados, observando todas as condições e especificações aprovadas pela 

CONTRATANTE;  

Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as datas, horários estabelecidos pelo CONTRATANTE;  

Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços constantes no Termo 

de Referência;  

A CONTRATADA fica responsável pela guarda, segurança e integridade física do bem contra danos, sinistros, intempéries e multas 

no período que estiver em posse do veículo, independente de culpa ou dolo, que venham a atingir o patrimônio do estado de forma parcial 

ou total; 

A CONTRATADA guardará os veículos sob sua proteção, se responsabilizando pelos mesmos, com relação a danos e furtos, sendo 

vedado o uso do veículo por seus funcionários para outros fins que não seja o objeto desta licitação; 

Garantir o fornecimento exclusivo de peças e componentes originais ou autorizados pelo fabricante;  

Refazer os serviços ou substituir as peças e componentes, comprovadamente considerados inadequados pelo CONTRATANTE;  

Apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, documentação comprobatória da procedência das peças destinadas a 

manutenção e reparo dos veículos; 

Permitir a fiscalização da execução do serviço através do servidor designado pelo CONTRATANTE atendendo às reclamações 

formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material, que não estejam de 

acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou terceiros;  

Encaminhar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao serviço prestado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

após a execução. 

A CONTRATADA deverá fornecer orçamento prévio, antes da realização dos serviços, contendo estimativa de gastos em peças e 

serviços (mão de obra). Após a verificação e autorização do Departamento de Oficinas do município, a CONTRATADA deverá executar a 

manutenção do equipamento, seguindo os descontos ofertados no procedimento licitatório para cada lote, apresentados também na proposta 

apregoada da CONTRATADA.  

Após fornecer o orçamento prévio, a CONTRATANTE deverá avaliar e em no máximo 5 (cinco) dias retornar a CONTRATADA a 

respeito da autorização ou não da execução dos serviços. A realização dos serviços se dará mediante a Autorização de Fornecimento/Ordem 

de Serviço, com sua respectiva Nota de Empenho em anexo, contendo valor estimado dos serviços apresentado no orçamento prévio. 

2 - QUANTIDADE  

 Os serviços serão executados conforme demanda, de acordo com os lotes e autorizados por servidor do departamento de oficinas 

do município: 

LOTE DESCRIÇÃO QNTD  

1 HONDA BIZ 125 EX 2013  8 

2 HONDA BIZ 125 EX  2015 6 

3 HONDA CG 150 TITAN MIXESD 2011 1 

4 HONDA NXR 150 BROS ESD 2010 – 2011 2 

5 HONDA NXR 160 BROS  2017 2 

6 HONDA NXR 160 BROS ESDD 2017 6 

7 HONDA XR 250 TORNADO 2004 6 

8 HONDA XLR 125 ES 2001 2 

9 YAMAHA LANDER XTZ 250 1 

10 YAMAHA XTZ 250 TENERE 1 
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3 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

30 dias após entrega/emissão da Nota Fiscal. 

O pagamento se dará conforme orçamentação/ordem de serviço efetuado por meio do sistema CILIA, aplicando-se o desconto 

ofertado no certame para cada lote/motocicleta. Já os valores de mão de obra deverão ser aplicados também o desconto ofertado no certame, 

sobre o valor de R$ 61,25/hora trabalhada, para cada lote/motocicleta.  

Exemplo:  

Lote 1 – Vencedor apresenta um desconto de 20% sobre a tabela CILIA 

Lote % peças Valor Mão de Obra 

Lote 1 - exemplo 20% R$ 49,00 

 

4 – PRAZO DE FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 

 

A CONTRATADA poderá realizar qualquer tipo de troca de peças e serviços de mão de obra, desde que respeitado o valor 

correspondente ao percentual de desconto concedido sobre a tabela de preços oficial do CONTRATANTE (CILIA).  

O prazo de execução dos serviços será definido em cada Autorização de Fornecimento, podendo ser de 1 (um) a 15 (quinze) dias, 

de acordo com a complexidade dos serviços, sempre acordado entre a CONTRATADA e o Departamento de Oficinas do Município.  

 

5 – LOCAL DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

Prestar os serviços, conforme solicitação do Município de Criciúma, pôr conta e risco da CONTRATADA, na sede da empresa, que 

deverá ser no município de Criciúma, ou no raio de 10 km da sede da prefeitura municipal de Criciúma. 

Se necessário a utilização de guincho, o mesmo será de responsabilidade da empresa vencedora, nos limites do município. 

Caso a licitante vencedora não tiver sede nesta municipalidade, terá um prazo de 30 (trinta) dias para a instalação da mesma, 

contados a partir da assinatura deste instrumento. 

O deslocamento dos veículos até as instalações da CONTRATADA, bem como o retorno após a conclusão dos serviços, desde 

que a sede da empresa esteja estabelecida dentro da cidade de Criciúma – SC. 

Caso a CONTRATADA esteja localizada em uma distância maior que 50 (cinquenta) quilômetros o deslocamento dos veículos 

deverá ocorrer sobre prancha, para evitar infrações de trânsito, sendo que todos os custos com a viagem. 

 

6 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

O Termo de Referência foi aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da Secretaria 

Geral, conforme listagem abaixo 

CHEFE DO DPTO DE OFICINAS 

 

 

________________________ 

Mário Cesar de Souza Luiz 

Matrícula: 56489 

 


